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ANEXO 54 DO EDITAL 386/2009-PRH 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR NÃO-TITULAR 
 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRATAÇÃO 
Área de conhecimento: ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
 
PROGRAMA DE PROVA 
 

1. UNIDADE I – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1.2. Conceitos e definições de Administração Pública. 

1.3. Natureza e fins da Administração Pública. 

1.4. Princípios da Administração Pública. 

1.5. Crimes contra a Administração Pública 
 
2. UNIDADE II – ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO BRASIL 

2.2. O Estado. 

2.3. O Governo. 

2.4. Organização Política. 

2.5. Estrutura Organizacional da Administração Indireta. 
 
3. UNIDADE III – O QUE É A REFORMA ADMINISTRATIVA? 

3.2. O que é a Reforma Administrativa? 

3.3. O Caráter Histórico-Conceitual da Reforma Administrativa. 

3.4. A Base Histórico-Conceitual da Natureza do Estado Capitalista. 

3.5. Histórico das Principais Intervenções no Aparelho do Estado. 
 
4. UNIDADE IV – PROCESSO DE FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

4.2. O que é Política Pública. 

4.3. Referências Conceituais. 

4.4. Algumas Perspectivas Recentes. 
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TABELAS DE PONTUAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DO CURRÍCULUM VITAE 
 
Tabela 1: Pontuação não cumulativa (6,0 no máximo) 

 Formação Acadêmica Pontuação 

1.1 Doutorado com livre docência 6,0 

1.2 Pós-doutorado 5,7 

1.3 Doutorado 5,5 

1.4 Créditos completos de Doutorado  5,0 
 

Tabela 2: Pontuação cumulativa (4,0 pontos no máximo) 
 Atividade docente, profissional, produção científic a e 

outros títulos 
Pontuação por 

itens 
Pontuação 
máxima por 

bloco 

2.1 Magistério superior na graduação. 0,1 por 
disciplina/ano 

2.2 Magistério na pós-graduação lato sensu 0,1 por disciplina 

2.3 Magistério na pós-graduação strictu sensu 0,2 por disciplina 

 

0,8 no máximo 

2.4 Projeto de pesquisa, ensino e extensão concluído 0,1 por projeto 0,4 no máximo 

2.5 Orientação de trabalho de conclusão de curso ou monitoria 0,02 por aluno 

2.6 Orientação de trabalho de iniciação científica 0,03 por aluno 

2.7 Orientação de monografia de especialização 0,03 por aluno 

2.8 Orientação de dissertação de mestrado 0,06 por aluno 

2.9 Orientação de tese de doutorado 0,1 por aluno 

0,4 no máximo 

2.10 Participação em banca examinadora de concurso para 
magistério superior 

0,02 por banca 

2.11 Participação em banca examinadora de especialização ou 
exame de qualificação 

0,02 por banca 

2.12 Participação em banca examinadora de defesa de mestrado 0,04 por banca 

2.13 Participação em banca examinadora de defesa de doutorado 0,06 por banca 

0,4 no máximo 

2.14 Conferência, palestra, minicurso na área ou em áreas afins 0,01 por evento 0,2 no máximo 

2.15 Coordenação de curso de pós-graduação strictu sensu 0,1 por ano 

2.16 Coordenação de curso de pós-graduação lato sensu 0,1 por ano 

2.17 Coordenação de curso de graduação 0,1 por ano 

0,4 no máximo 

2.18 Cargo Administrativo em IES 0,1 por ano 

2.19 Participação em órgão de colegiado de IES 0,1 por ano 
0,2 no máximo 

2.20 Autor de livro editado com Conselho Editorial na área ou 
áreas afins 

0,2 por unidade 

2.21 Capítulo de livro com Conselho Editorial na área ou áreas 
afins 

0,1 por capitulo 
0,4 no máximo 

2.22 Artigo em revista especializada indexada 0,1 por artigo 

2.23 Artigo em revista especializada/científica 0,05 por artigo 

2.24 Artigo publicado em anais referenciado no QUALIS da 
CAPES 

0,05 por artigo 
0,8 no máximo 

 


